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SOLICITADO i~ssesstiriá JutYdlca .. - . . - . _ -..  _ . . 
OSJETO: Prèstação d~ seïviçoe~snëcdáicda déstfttada~ pára~iattntèi~çãó-.ë ~si'seiëaÇáb:da fmt~ 
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dé 8nilitis da Secrétátsa.Mnniç~~ltd~ Eduçaçãò ãe`Piüsn~X`O:: 

Ì= DO P.ROCESS:O 
~ 1 .F

Gl1C,garam' O-S, autos admtnt5scAtivOg; Pata emissão: de pareeer qttan'ta eçt 

possít?íli~~de~uri1ica dQ!dispensa d que'fem'comobbjatojá ;prestação; de serviços mecânicos 

destinadas para manuterição e; conservação da thotg: de íbtt da Srcietárià MvniciPaL' dc 

Edúcagão: deTiuna-TO:. 

i ontrata•çáo. pot.tneió; déDíspensa. de, Lon' .éomiì: 
f • 

fúl'cro, o~rt '7~,iric'isii I da• Noya.de.Lei da Lici'taçóes.e ̀ Gonrratos Adrriinistrutivgs; L,éí ii°r1-4t :3'3./202í.. 

6 

~ ~ 
; II- P)EtELY1ViINÁR 

E o. sucinto:telatcïrió. T'assa á{Aizáli's,'es jiïridiça . 

l~er.iix%1ò; resëíiIC~-sc eçs~è ,garcçcr. é opinativo 'a ~restá. a<consiiltõr;à, 

sáU o prisrna çsiritamente jutiilïcQ, 1Fiç çasüpétiïidá adentrstr tta romreriicú~'rá e►riá o~ióitütïïdad~ clas 
2. ,.

atos praticados no:ttmbito: govesnásriëntái• rie ;an.slisax aspeckas de natttrezá; èiúiiiëntemetite tecnlca ou 

âdministrativa.: 

III- Í?AFUNDAMEWAÇXo 

YYÏ.Ïj= D,p,1; DISPENSA DE IrYCY'1'ÁÇ'ÁÓ 

Sflbr~á'cqT~trátaç~o e~epígrafepriinèirairieiitp, épïei:i~'o.analìsar sob o prisma 

do arx.,75, I da novtLei,dè~Lidtaçóes if 14:133/202t, in,;krbïs: 

Art. 75. Ë dlspenahvel-a.licitação: 

I para.: contratação' que envolva valores inferiores a RS 100.0.00.00 {cein 
nì11 reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de servi o9 dc
manutenção deve%elos automotores; 

Considerandò, Alnda, .giië :a. Dsèrçioi x /2( tvs►liaQu :os :irnlprQa 

-- éstáliéiécidos péla Lei:a°`7.4:133121,-mo&fiçaadb ovalor psxst.o, a Are,. 75, inciso Tpàzá Ït t19 812,02 

i2om~o visto;, náo- há aecéssidad' de. yctuilì~nç •parecer .jurídico acerca. .de 

procedirraentos que estejam nos _ pa irigfros-âe dispens.a.pelos fatos,e;fiuz'clameritós ac:ttna.e"spi?sadõ$ ;Altidt 

qué se' enquadrando. no iart.. 7S4 X.da. Y.ei 1?1.133./2i,, rgçedimento:deverã ser fo•unálizadófi cósitendo. ió~ 
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a) Solicitação do departamento interessado, acompanhada do Termo de 

Referência/Projeto Básico com a descrição do objeto, quantitativo, 

especificações e justificativas para a contratação. 

b) Pesquisa de preços de mercado ou orçamento realizado pelo Departamento 

competente; 
c) Certificação de que há saldo orçamentário suficiente e reserva orçamentária 

para a contratação (art. 15, 16 e 17 da LRF); 

d) Declaração do ordenador de despesa de adequação com a LOA e 

compatibilidade com o PPA e LDO (art. 16, II, LC n° 101 /00). 

e)Autorização do ordenador de despesa para a contratação. 

f) justificativa de escolha do fornecedor e do preço; 

g) Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor escolhido, 

incluindo-se a regularidade para com o FGTS. 
h) Ato Declaratório da dispensa; 
i) Ordem de serviço, requisição de compras ou contrato; 
j) Outros atos que o Ordenador de Despesa entender necessários. 

Não obstante, esta especializada informa que não vislumbra óbice quanto a 

dispensa de licitação. Outrossim, nunca é demais destacar que o Gestor deve adotar todas as cautelas 

possíveis para que não haja fracionamento de despesas, o que poderá vir a caracterizar ato de improbidade 

administrativa por dispensa ilegal de licitação. 

IV- DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. PESQUISA DE PREÇO. 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Uma vez iniciado o processo de dispensa de licitação através da Lei n° 14.133 

de 2021, o mesmo deverá, em sua totalidade obedecer a legislação escolhida. Dessa forma, para o presente 

processo de dispensa, recomenda-se à Administração Pública juntar aos autos administrativos, toda a 

documentação exigida no art. 72 da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Senão, vejamos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido; 
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - Razão da escolha do contratado; 
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VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Quanto à justificativa de preço, é essencial para comprovar que o preço ajustado 

é compatível com o valor praticado pelo mercado, quer seja em qualquer procedimento licitatório, 

procedimento de contratação (como, por exemplo, nas prorrogações de contratos), ou ainda nas 

contratações diretas, dispensáveis ou inexigíveis. 

Ademais, destaca-se que a justificativa do preço se fundamenta em urna prévia 

cotação de preço junto a um banco de preços, as contratações similares de outros entes públicos, as mídias 

especializadas, a outros fornecedores, ou por outro meio idôneo que possa a aferir o valor médio de mercado 

em contratações similares. 

V- DAS CLÁUSULAS NECESSÁRIAS NA MINUTA DO CONTRATO 

Passamos agora à análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 92 da Nova Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes 

cláusulas nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao 
ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos 
omissos; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária 
entre a data do adimplcmento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para 
liquidação e para pagamento; 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação 
e recebimento definitivo, quando for o caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 
XX - v Prazo pnrn respoxta ao pcdido de reatabelecirneiito dc equilíbrio 
econômico-financeiro, quando for o caso; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, 
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de 
valores a título dc pagamento; 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
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XW-vos dirèitoS e: giisabilìdadr:s:das .partes, asp alídades; caliiveis e os 

valores : das multas  suas;bases dë<<cïíletxl'cs; 
XV .ias condições de únpòztáçãà :ç.'a Yíats► ;e a ta.'a âe ràinbio para conv,ersão„ 

quando. fóz ó ciso;; 
XW- a;obrigtç.ifo.co rozitrátaila de manterl:sblrnte toda~ execução~psrcoair~t~, 
-cm. compatïb~iliì3ade, çnii3 as obr`igações'por; ele assiiriìidss,'todas as condiçóes 
etigidas'para: a.lìal?iUtaçáo ;ia liçïtaçãò ou para .cá,gtìaíi&rdç~a, na icontrataça"o, 

XIII -:a,obrigaçáo de oFçpsittatado;oümprin.as; e.úgçnãas :iíé: reserva .de cargos 
~rtw:[s,tá :eni lei,. b.ern =coina e'm. outras tTormas respecãficas; rãrá pessoa com. 
:dëfid~neisi, pra .seabili~tado:d:r .?tëvi~déri'çiài Social' e,:para: aprendiz; 
XVI1: o-iiíodëlo ,dts.gestã do tcontraïtfi-, ; observados :os requisitos :definidos • cm. 

f xegttlanien;oi 
IX -os Çasos üe éxtiúçá. 

pfss~'fèitáa, dbseraa'se que v mlsiuta :ále' p ve cumprir, coin ps ~itdriõs 

pbiigttãxios estipulados erri lei. 

~ 
I vi- DA'c+or.rcïUSÁó 
f 

E O ina-sa elã ossilïilidade 'urídica da xocesso, ressaltando a,irn _ i~ncís~ P 1? 8. i p Po . --~~ 

e òliiággtqiiedad'e cla autoridade competente para proced á foïrriálizaçáo.d'b~contrata com aquele;z~ue 

olìtn",v~ á;3iiëlkõt-tírópóstà,; ãtéiidéndo.assim~; ~,legìsIaçáo. 

Jecomenda-se g ncuneaçiia defiscRl,,d~ieõátráto,~ara.quando:da fórmalização 
~:. 

c~§tr; rios• Yërnìòs, doar 1K17 :cc art: 7°~ ~da Lei ti" Ò21~ ~aàza ëtiïiür #élatórió sobr~aó. éféìivo 

rrii:n4o dósërid,,r,'ã. 

Recomenda-se aç <Gestgr que p ornova .o estudo prLcio„ a, fim. le ;que a. 
:cóauatayào compreenda. as aquisições~do; eterddo.eT éutsP evit5ndo pòssivel £racionamentq. e se for o 
caso, proceder à lkit ação prévia. 

Ressaltamos:.que_esta .~ssesSgrian&, ;possui conapetêricia para opinar sobre 

estimativa de, preço;. natureza. ou .qualificado. 'i cnfca, quantidade e qualidade do. objeto: 

:contratada; -ou ainda possiveis dados contidos em: plariilbas on iadices econdmfcos~ou:contrab'eis• 

comidos 10 processo.. Arletm ik, a. veracidade das i ilbunações,e docuinrz~tçs: @ne - os .nos gotos -dc 

ulteiraXesponsabilitl'acté 4;aíTrrliní'striiç3õpãlilica. 
i 

+Cpriilìirr, apiia.s csc,larecttt qu~náa cabe.• ã assessoria, jin~ica avàliài ~téngs tls 
vantagem conveniënçiap na: agtúsição; pois, üãtli-§e de prerrogativas exclusivas da gestão publica; 'dessa 

forma } desde =qûe,o:eJìtnndünémtp g ifitëresse:público c as demais orieritaç'ões:té ìcas apreséütaáats,ón:tëüdo 

que a. contra op eì"nl'ctiváta, dc'fórmta diretaa tcndo çin visfa;gus a, fe enquadr.a- 

so nas:lí%pòtëses'de di .d~lïcitaçáor dr6ntidasia.incdo, p.do_artigò 7;5 daÌ;éi 14.133X2Ú21~ 
ti
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~ae~c• !o^r7~ss 

; Esta parecer está +adstrito a, .andilieQ formal dö pÏòcëssot sem, •çòrituiiYá, 
. ; . . 

adentrar .na opórtuniidãde:é:coávëái$nci'a,: analisar ou acompanhar a, execução: do referido objetos

~ qualçstart•sob=a responsabilidadedc~ oxdenadó`r.~ç.d,ës~és~s ç1?isï~Ldã:contiáOo. 

~ aimen' nossde±eraé o lí,eo'tar. e cTete ~ a+~as plisí : _ "ess~p;féit~sëxri ~: fi' ~ 

çª.rá=ox!viriculativa, mas em proi da sçg}irança:dLpr6pria. autoridadc~assessoradasa guenx incumbe, dentro 

rÏatmargëmdç iti. á•péLl,lëí,: avat  cacatar,'ou'riáo,'taís ponderaçáes. 

~ ótaósão. a"rëcëc,.

I?itini/TO;. O8'de áovemUro 'dc. 2024: 
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